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Resumo 
Utilizando arquivos privados e entrevistas 
como suporte da discussão, este artigo ana-
lisa uma genealogia, publicada em 1970, 
que retraça, seletivamente, uma longa histó-
ria de famílias de Minas Gerais que contro-
laram recursos políticos ligados aos postos 
da administração do Estado, desde o Impé-
rio, passando pela República e por ditaduras, 
até os anos 1960. Examinando as formas es-
colhidas pelo autor para construir a genea-
logia  - em especial a escolha de uma mulher 
(e não de um casal) para a origem de uma 
família que agrupa pessoas dispersas em 
muitas linhagens masculinas, e que não po-
deriam ser ligadas de outra forma – e , ao 
mesmo tempo, estudando minuciosamente 
as alianças matrimoniais cumulativas, o es-
tudo dessa genealogia dá uma visão do que 
permitiu a estas famílias, durante mais de 
cento e cinquenta anos, disputar com suces-
so num campo de forças tão instável como a 
política. Dessa maneira, o artigo vai além do 
estudo genealógico propriamente dito, per-
mitindo compreender o que assegura a de-
terminados grupos a força necessária para 
agir, com êxito, nas transformações do espa-
ço político.
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Abstract 
Using private archives and interviews to 
give support to the discussion, this paper 
analyses a genealogy book, published in 
1970, which presents the account of kin-
ship of several families from the State of 
Minas Gerais whose members participat-
ed actively in politics and government 
administration from the independence of 
Brazil up until the 1960s. By examining 
the choices of the author on building the 
genealogy – in particular the choice of a 
woman as the origin of the family in or-
der to embrace many male lines that 
wouldn’t be connected otherwise – and 
studying the cumulative marriage alli-
ances, the review of this genealogy helps 
to unfold this family history, over more 
than 150 years, observing what enabled 
all those different lineages to act success-
fully on a power field as instable as this 
of politics. Thereby, the paper goes be-
yond the mere genealogical review, by al-
lowing the reader to understand what en-
sures certain groups the necessary 
strength to succeed despite the transfor-
mations of the political space. 
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1 Introdução

Biografias, entrevistas e crônicas lite-
rárias são algumas das fontes comumente 
utilizadas pelos historiadores para funcio-
nar como princípio de avaliação do poder 
da elite política mineira durante o Império 
(1822-1889) e, em especial, sob a Repúbli-
ca: seis presidentes da República, numero-
sos ministros (entre os das pastas mais im-
portantes), oito vice-presidentes da Repú-
blica, uma forte representação nas princi-
pais comissões de finanças e de justiça no 
Congresso Nacional, e as principais funções 
em todos os ministérios. Desde o início da 
Nova República, nos anos 1980, a forma-
ção política de três presidentes sobre cinco 
foi realizada em Minas Gerais. 

No Segundo Seminário de Estudos Mi-
neiros, promovido pela Universidade Federal 
de Minas Gerais, em 1956, numa provocati-
va conferência intitulada Famílias Governa-
mentais de Minas Gerais, Cid Rebelo Horta 
mostrou os laços dessa elite atados numa re-
de de 27 famílias controlando a política do 
Estado, do nível local ao nacional. O autor, 
que também se entrosa nas famílias matrizes 
que o texto fixou, viu seu texto passar a fi-
gurar como texto clássico, muito citado em 
estudos de ciências sociais, mas raramente 
solicitada nos trabalhos dos cientistas políti-
cos. O texto foi retomado em 1990 por Fran-
ces Hagopian na sua tese sobre política tra-
dicional e mudança de regime no Brasil con-
temporâneo (HAGOPIAN, 1996). Ela mostra 
os membros dessas famílias nos postos mais 
elevados da administração durante o gover-
no militar de 1964-1982 e também influen-
ciando a transição negociada para a demo-

cracia, o que lhes assegurou a manutenção 
de posições proeminentes no pós-autori-
tarismo permitindo-lhes manter o contro-
le clientelístico, seu mais importante recur-
so político.

Estas informações não têm a intenção de 
relançar debates sobre o arcaísmo ou a mo-
dernidade política, ligados à uma concepção 
convencional da modernização em política 
e sim dar uma visão das estratégias de acu-
mulação do capital social e político das fa-
mílias de Minas Gerais que controlam o re-
cursos políticos no nível de Minas e no do 
Estado Federal. O artigo traz elementos ca-
pazes de ajudar a pensar as formas como es-
te poder se expande no trabalho genealógi-
co que, paradoxalmente, suprime, corta e se 
apoia nas mulheres, sujeito e objeto dessas 
dinastias políticas, na expressão usada por 
Michel Offerlé para apresentar a primeira 
versão deste artigo (1998, p. 2).

Uma observação do antigo deputado 
mineiro Eugênio Klein Dutra me orientou 
para esta fonte de pesquisa. Face à minhas 
dificuldades para apreender a natureza 
dos mandatos eletivos dos mineiros, ele 
me disse: “O político mineiro não escreve 
nunca. Os arquivos da política mineira se 
encontram na memória”. (DUTRA, 1986). 
Contrariamente a esta afirmação, descobri 
que os políticos mineiros escreveram as 
suas memórias, que se encontram escon-
didas nos meandros da genealogia. Na ge-
nealogia escolhida para estudo, os mode-
los de casamentos aí desenhados ordenam 
uma visão do mundo. A regularidade nas 
escolhas dos cônjuges, e também da ativi-
dade profissional, indica, na prática, uma 
lógica que garante a permanência de uma 

1. Este artigo é uma versão retrabalhada do artigo publicado na revista Genèses, Paris, Belin, n° 31, junho 1998, 
p. 4-28. A pesquisa foi, inicialmente, financiada pelo CNPq, nos anos 1990, e o artigo se tornou possível com o 
apoio da FAPESP.
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ordem política baseada sobre o poder da 
burocracia do Estado. Isto porque se tra-
ta de uma genealogia na qual muitas das 
pessoas aí registradas são conhecidas por 
suas atividades na função pública.2 Duas 
outras fontes foram igualmente utilizadas 
nesta pesquisa: as entrevistas e documen-
tos de arquivos familiares.3 

Alguns fatos contribuíram mais de perto 
para a escolha da genealogia construída pe-
lo advogado Waldemar Alves Pequeno co-
mo objeto de estudo:

- Os políticos aí inscritos pertencem to-
dos a uma das 27 famílias governamentais 
citadas por Cid Rebelo Horta;

- Esta linhagem retoma os três ele-
mentos sublinhados por Francês Hago-
pian como essenciais para a ascensão 
da elite mineira no centro político: raí-
zes oligárquicas, a vocação para a função 
pública e a competência técnica de seus 
membros;

- A genealogia foi publicada por uma 
editora oficial do Estado de Minas Gerais e 
não por uma editora privada;

- Ela apresenta na conclusão uma síntese 

biográfica de personalidades escolhidas pelo 
genealogista;

- A data da publicação do livro (1970) 
coincide com um dos períodos de decadência 
vivido por este grupo familiar no seu suces-
so político. O fato de a família ter tido inte-
resse em publicar esta genealogia, foi tomado 
como hipótese de ela ter sido utilizada como 
uma arma na luta pela perenidade política de 
um grupo familiar que exerce poder político 
desde a independência do Brasil.

A primeira parte do artigo sublinha, com 
base em dados históricos, o jogo dos interes-
ses familiares ligados aos postos da adminis-
tração do Estado, desde o Império até a Re-
pública. Por meio de um estudo das alianças 
matrimoniais cumulativas, demonstro o que 
permitiu a este grupo, durante mais de cen-
to e cinquenta anos, jogar com sucesso num 
campo de forças tão instável como a política. 

A segunda parte é dedicada à constru-
ção genealógica como instrumento políti-
co, examinando a forma escolhida pelo au-
tor para marcar a solidez do poder político e 
social da família à qual ele próprio perten-
ce.4 Mais do que um instrumento construído 

2. Raízes Mineiras e Cearenses (PEQUENO, 1970). O trabalho sobre a genealogia consistiu numa transposição de 
dados sobre fichas individuais. Os dados foram completados interrogando pessoas aí registradas. Foram cataloga-
das 1692 pessoas, 1036 estudos em diferentes níveis, 575 profissões, 266 postos na carreira política. A partir daí 
foram relacionados 3 espaços sociais: o espaço familiar, (onde as estratégias de educação e de casamento são co-
locadas em prática), o espaço escolar (onde são preparados os portadores do saber necessário aos diferentes mo-
mentos do processo social) e o espaço das agências governamentais, com os postos e as posições de poder aí es-
tabelecidas.
3. As entrevistas foram realizadas com pessoas inscritas na genealogia. Duas delas são políticos, 13 são altos téc-
nicos da administração do Estado (um deles era no momento da entrevista presidente do Clube de Engenharia, 
uma organização nacional). Com o testemunho de 15 mulheres da linhagem, foi possível aceder a um bom núme-
ro de documentos familiares, como cartas e folhetos celebrando seus parentes. Os arquivos de um ramo dessa fa-
mília encontram-se na Fundação Henrique Hastenreiter, em Muriaé, MG. Foram recolhidos também testemunhos 
de outros políticos que aparecem em livros escritos por jornalistas e historiadores, tais como: Pio Soares Canêdo ( 
ver ASSEMBLÉIA, 1966), Tancredo Neves: a trajetória de um liberal ( ver SILVA; DELGADO, 1985), Artes da Po-
lítica-Diálogo com Amaral Peixoto (ver CAMARGO et al, 1986), Uma vida para a história (ver VAZ, 1966).
4. W. Alves Pequeno (1892-1988) era filho de um médico diplomado na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
mas originário do Crato, no Ceará. A ideia de escrever tal obra, como ele próprio diz no primeiro capítulo, lhe veio 
após a leitura de um artigo intitulado “Famílias ilustres de Barbacena”, publicado no Jornal do Commercio, do Rio 
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para celebrar políticos, a presença da editora 
reafirma os laços da família do genealogista 
com as atividades do serviço do Estado. 

Dessa maneira, o interesse do estudo re-
alizado a partir da genealogia está na ava-
liação dos recursos de um grupo político em 
momentos de reestruturação política.

2 O tempo na genealogia: 
família e poder político

Uma genealogia se apresenta ao sócio- 
historiador sob um duplo aspecto. De um 
lado, como os arquivos históricos, ela es-
tá organizada de forma cronológica. Des-
sa maneira, reúne e ordena informações so-
bre nascimento, morte, casamentos etc., os 
quais, interpretados, servem de base às aná-
lises históricas, sociológicas e políticas. De 
outro lado, ela contém toda uma dimensão 
simbólica, resultado de uma maneira própria 
de conceber o real. Ela dá uma identidade à 
família, estabelecendo uma origem que rom-
pe com tudo que a precedeu. O traçado re-
gular, cronológico e cumulativo da trajetória 
familiar garante a continuidade e a coesão 
da família. A genealogia encerra e modela 
as práticas individuais e coletivas do presen-
te, mas as mostra como que fazendo parte de 
um quadro herdado que se projeta num fu-
turo: ela torna presente o passado, pensan-
do-os num futuro imutável. Por estas razões, 
o sócio-historiador não pode trabalhar sobre 
as informações brutas, tais como elas foram 
organizadas pelo genealogista, sob pena de 

tornar-se prisioneiro de evidências.
Para dar conta desse duplo aspecto, a ge-

nealogia em estudo foi utilizada como fonte 
de dados históricos, e principalmente, anali-
sada como uma categoria da prática política, 
ou melhor, como um instrumento de uso so-
cial e político.

É nesses termos que percebemos Alves 
Pequeno reconstituir a descendência de sua 
trisavó, Balbina Honória Severina Augus-
ta Carneiro Leão (1797-1874), “até nossos 
dias”. Desde a introdução de sua obra, o ge-
nealogista nos faz entrever o duplo aspec-
to mencionado acima. Em primeiro lugar, a 
coesão das gerações é feita a partir de uma 
mulher, e não de um casal. É a trisavó que 
dá início a uma descendência em que, se-
gundo as próprias palavras do genealogista, 
se encontram personagens masculinos “da 
mais alta extração social e política”. Ela é 
apresentada como irmã mais velha do mar-
quês do Paraná, célebre estadista brasileiro, 
responsável pela formação do Gabinete da 
Conciliação (1853-1857) e pela reforma elei-
toral que, em 1855, dividiu as províncias em 
distritos eleitorais (círculos), cada uma ele-
gendo um deputado. 

Ora, na sociedade ocidental, a descen-
dência está assentada no poder masculino 
que se afirma por meio da patrilinearidade. 
Só o pai transmite o nome. Em consequên-
cia, a descendência da trisavó Balbina está 
registrada na genealogia sob os nomes mais 
diferentes. Na página de rosto da publicação 
se lêem todos os nomes reconhecidos pelo 

de Janeiro, no final dos anos 40. O autor do artigo era o então senador Nestor Massena. Alves Pequeno após notar 
incorreções á propósito da descendência de sua trisavó Balbina Honória, decidiu corrigi-las, acrescentando novos da-
dos e incluindo sínteses biográficas de alguns parentes “que tiveram grande importância na vida social, política e cul-
tural do país”. O objetivo era “salvaguardar o prestígio de famílias saídas de um mesmo tronco”.
5. A raridade de nomes não portugueses na genealogia está de acordo com a realidade de Minas Gerais que rele-
ga ao imigrante somente as atividades econômicas. Barbosa (1960, p. 235) observa a dificuldade da elite política 
mineira em absorver os elementos estrangeiros. O grande memorialista Pedro Nava faz também observações inte-
ressantes sobre casamentos realizados fora de Minas Gerais. Ver, em especial, Galo das Trevas (1987).
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autor: famílias Carneiro Leão, Canêdo, Oli-
veira Penna, Oliveira Diniz, Moreira Penna, 
Almeida Magalhães… Aí, a questão da co-
esão interna do grupo torna-se mais cla-
ra, porque o genealogista, sem ser explici-
to, atribuiu a uma mulher, irmã de um ho-
mem célebre, a primazia dos laços de paren-
tesco a fim de garantir uma identidade fa-
miliar a grupos nomeados diferentemente a 
partir de uma linhagem masculina. É exata-
mente a esta identidade familiar que o autor 
faz referência em sua introdução:

[...] compreende essa descendência, efetiva-
mente, personagens da mais alta expressão 
social e política: chefes de Estado, ministros, 
secretários, senadores, advogados, médicos, 
banqueiros, escritores, professores, militares, 
comerciantes, industriais, agricultores, jorna-
listas, sacerdotes etc. (PEQUENO, 1970, p.13).

Apesar do caráter atemporal, e de apa-
rência ilusória, esta citação, pela forma co-
mo as experiências profissionais foram or-
ganizadas, permite concretizar os valores 
que orientaram a conduta da descendência. 
O serviço do Estado e a representação políti-

ca vêm em primeiro lugar. Em seguida, vêm 
as profissões. As atividades de produção e a 
religião são relegadas ao fim. As atividades 
preferenciais enumeradas não dão, pois, pri-
mazia ao sucesso econômico, indicando, ao 
contrário, a valorização de um tipo de ajus-
tamento às exigências do campo político.

Entretanto, banqueiros e industriais não 
foram encontrados na descendência regis-
trada. Os banqueiros citados por Alves Pe-
queno eram homens que ocuparam pos-
tos elevados nos bancos do Estado. Da mes-
ma forma, o conjunto de advogados e médi-
cos não se distinguiu por seu papel de pro-
fissionais liberais, e sim pelo gosto que de-
monstraram pelo serviço público. Entre as 
575 ocupações identificadas na genealogia, 
327 (56,9%) estavam ligadas à função públi-
ca. Pode-se igualmente observar que os de-
putados e os senadores desta família ocupa-
ram também os postos de responsabilidade 
na administração do Estado onde a compe-
tência técnica era exigida. 

Mas até que ponto a construção dos la-
ços dentro deste grupo familiar foi elabora-
do tendo em vista a função pública?

Quadro 1

Perfil profissional da descendência de Balbina Honória

Profissão	 <1890	 1890-1930	 1931-1945	 1946-1964	 1964-1970*	T otal
	 Nº	 %	 Nº	 %	 Nº	 %	 Nº	 %	 Nº	 %	 Nº	 %

Altos funcionários	 20	 55,6	 43	 76,8	 50	 67,6	 90	 62,9	 124	 46,6	 327	 56,9

Profissionais	 4	 11,1	 6	 10,7	 13	 17,6	 35	 24,5	 71	 26,7	 129	 22,4
Liberais

Grandes	 1	 2,8	 1	 1,8	 4	 5,4	 2	 1,4	 4	 1,5	 12	 2,1
empresários

Pequenos/médios	 -	 -	 -	 -	 1	 1,4	 3	 2,1	 14	 5,3	 18	 3,1	
empresários

Executivos da	 -	 -	 3	 5,4	 3	 4,1	 11	 7,7	 46	 17,3	 63	 11,0
iniciativa privada

Proprietários de	 3	 8,3	 3	 5,4	 3	 4,1	 2	 1,4	 7	 2,6	 18	 5,1
terra

Cargos honoríficos	 8	 22,2	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 8	 1,4

A genealogia foi lançada em 1970. 
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2.1 A organização do poder político 
na sociedade mineira durante a primeira 
metade do século XIX 

O casamento de Balbina Honória com 
Manoel da Silva Canêdo, analisado de 
acordo com os dados selecionados pelo 
genealogista, não é desprovido de sentido. 
Aconteceu em Barbacena, no ano de 1814, 
às vésperas da elevação da colônia brasi-
leira à categoria de Reino Unido a Portu-
gal e a Algarves, durante o processo de in-
dependência.

Barbacena situa-se na montanha da 
Mantiqueira e o desenvolvimento do seu po-
voamento foi rápido no século XVIII, pois 
era etapa obrigatória na ligação comercial 
da região das minas de ouro com o Rio de 
Janeiro, então capital da colônia. No início 
do século XIX, Barbacena era uma impor-
tante cidade comercial.

O casamento de Balbina, diante das trans-
formações vividas pela sociedade com o fim 
da glória do ouro, revela dois aspectos. De um 
lado, o interesse da família por formar alianças 
com portugueses brancos capazes de alargar 
as redes de amizade e as relações com as as-
sociações de comerciantes.5 De outro, uma lu-
ta para manter laços burocráticos nos espaços 
urbanos após a decadência do ouro e o início 
do movimento para a zona rural.

Balbina vinha de uma família de gran-
des comerciantes. Seu tio, Brás Carneiro 
Leão, era proprietário de uma empresa de 
exportação, no Rio de Janeiro. Era por in-
termédio desta empresa que seu pai abaste-
cia a região das minas (MASSENA, 1985). 
Junto a outros comerciantes portugueses, 

ele estava imbricado numa rede de paren-
tesco e trocas informais de extensão inter-
nacional (KUZNESOF, 1988; LINHARES, 
1979; NEVES, 2011). O marido de Balbina 
era conselheiro municipal em Barbacena, e 
português de nascimento.

A aliança de Balbina com um influente 
local rompeu com a regularidade dos casa-
mentos endogâmicos do lado Carneiro Leão 
e colocou esta família de comerciantes na 
via do poder político. Esta via não era difícil 
para este conselheiro municipal. Filho de um 
capitão português, ele aprendeu cedo a ser 
obedecido sem discussão.6

Para compreender o significado do ca-
samento da filha de um comerciante inter-
nacional com o filho de um homem deten-
tor de um título da Coroa portuguesa, é pre-
ciso ter em conta o fato de que a socieda-
de mineira, com atividade econômica base-
ada na exploração do ouro de aluvião, pro-
duziu uma camada social dominante mais 
instável do que, por exemplo, aquela dos 
senhores do açúcar. A produção do açúcar 
no nordeste brasileiro permitiu a emergên-
cia de uma espécie de nobreza baseada na 
propriedade da terra. Em Minas, o “enobre-
cimento” dependeu diretamente dos laços 
com a burocracia do Estado português (HO-
LANDA, 1960, p. 18).

Em Minas Gerais, a urbanização e a buro-
cratização são anteriores à “ruralização”. Ao 
mesmo tempo em que um importante con-
tingente populacional e um crescimento ur-
bano sem precedente redesenhavam o espa-
ço das minas, a Coroa portuguesa foi crian-
do dispositivos administrativos para contro-
lar a região mais rica do Império Colonial. 

6. Os capitães eram escolhidos pelo governador português a partir de uma lista de três nomes; apresentados pela 
câmara de sua jurisdição. Eles eram designados tendo em vista “sua nobreza e riqueza” e deviam ser obedecidos 
sem discussão (ver KUZNESOF, p. 41). Este título era outorgado desde 1766, junto ao de nobreza, como via de 
acesso ao poder local (ver PEREGALLI, 1986).



Um capital político multiplicado no trabalho genealógico 61

O efeito para os comerciantes foi a perda da 
autonomia; o comércio se fazia pelos cen-
tros administrativos, as mercadorias eram 
transportadas de Portugal ao Rio de Janei-
ro por barcos controlados e escolhidos pe-
la administração portuguesa. Por este fato, 
uma parte da burocracia tinha o sentimento 
de pertencer a um grupo influente politica-
mente, conforme bem estudou Schwartzman 
(1982 p. 27).

Um dos resultados imediatos do tipo de 
investimento social e político feito pela fa-
mília dos grandes comerciantes Carneiro 
Leão com o casamento de Balbina foi a in-
serção política precoce do irmão mais no-
vo, Honório Hermeto, na Corte brasileira. Ele 
havia feito seus estudos de direito em Coim-
bra, o que lhe permitiu atingir, com a ida-
de de 25 anos, o mais alto cargo da magis-
tratura brasileira, o de desembargador. Pou-
cos anos mais tarde, recebeu os títulos de 
visconde e depois marquês de Paraná, já na 
carreira política. Foi senador, ministro da 
Justiça, presidente das províncias do Rio de 
Janeiro e da de Pernambuco até, finalmente, 
exercer a presidência do Conselho de Minis-
tros, coroada pelo sucesso da sua política no 
Gabinete da Conciliação (1853-1855). Ajun-
ta-se a isso o título de comendador do Im-
pério acordado, em 1853, a Manoel Canêdo, 
o marido de Balbina. Dois filhos de Balbina 
foram gratificados com o mesmo título, as-
sim como o seu genro.

Com a penúria do ouro, a partir dos anos 
1780, a “ida para a roça”, as Gerais, ficou 
presa à ideia de decadência, de queda so-

cial, associada ao enfraquecimento dos con-
tatos nos meios urbanos, as Minas. Desen-
volveu-se no meio rural o sentimento de au-
sência de influência e, portanto, de poder.7 

A terra existia em quantidade e era de aces-
so fácil (VIOTTI, 1979, p. 127). O poder po-
lítico, ao contrário, exigia um investimento 
muito mais custoso, dada a concorrência no 
seio da Corte portuguesa. Os proprietários de 
terras de Minas Gerais reverenciavam esta 
classe de burocratas. Eles reconheciam nela 
a mesma importância social que os funcio-
nários públicos se atribuíam (BLASENHEIN, 
1982, p. 82).

2.2 O progresso dos membros da família na 
burocracia do Império

A fim de defender seus privilégios, os 
agentes da burocracia central, após a in-
dependência (1822), acentuaram a concep-
ção do bem público, reorganizando a pro-
teção dos interesses do Estado contra os ti-
tulares dos postos locais monopolizados pe-
los proprietários de terra. Em 1841, uma in-
terpretação dada à Lei do Código Criminal 
centralizou o Império nas mãos do Ministro 
da Justiça. Na expressão célebre de um de-
putado liberal, Tavares Bastos, o ministro da 
Justiça passou a comandar “um exército de 
funcionários hierárquicos, desde o presiden-
te da província até o inspetor de quarteirão” 
(BASTOS,1937, p. 159).

Essa lei, da qual um dos redatores foi o 
marquês de Paraná, irmão de Balbina, criou 
uma magistratura profissional dependente 

7. A nova configuração histórica de Minas Gerais (de urbana para rural) só se mostrou claramente no início do 
século XIX. Não se tratava de uma economia agrícola de plantation, pois não estava orientada para exportação. 
O isolamento frente ao mercado externo, a diversificação e a auto-suficiência eram suas principais características. 
Foi pela presença desses traços que a temática dá decadência ganhou terreno. Para um estudo, não da decadência 
econômica, que parece não ter havido em Minas Gerais, mas da decadência existente no imaginário mineiro, ver 
Arruda (1989). Sobre a economia de Minas no século XIX, Martins (1984), na sua tese com sugestivo título Gro-
wing in Silence, Vanderbilt University, Nashville.
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do governo central, por meio do poder de 
nomeação. Os descendentes de Balbina ti-
raram um enorme proveito dela, seguindo a 
carreira clássica dos diplomados em direito: 
juiz municipal, procurador geral, juiz em 
primeira instância, desembargador. Muito 
desses diplomados entraram na magistratu-
ra ao mesmo tempo em que ocupavam pos-
tos de representação (deputado, senador). 
Nesses últimos postos, sua formação pro-
fissional os levava a participar da elabora-
ção das leis do Estado. O fato foi observa-
do com espanto pelo conde de Strater Pon-
thos, um financista belga: “No Brasil, os re-
presentantes da Nação são ao mesmo tem-
po aqueles do Estado, e os fiscais do gover-
no são os seus próprios funcionários”. (HO-
LANDA, 1960, p. 83).

Os arquivos de António Augusto da Sil-
va Canêdo, neto de Balbina, permitem com-
preender o espanto desse visitante, porque 
eles esclarecem dois aspectos, aparentemen-
te contraditórios, da maneira como se ten-
tou centralizar o Império: disciplinar o po-
der local por meio do Ministério da Justiça e 
ao mesmo tempo utilizá-lo em favor da cen-
tralização, por meio de um recrutamento fiel 
que seguia os laços de parentesco e de ami-
zade. Neste arquivo encontram-se os rascu-
nhos de várias sentenças que ele, como juiz 
na Zona da Mata proferiu para apaziguar 
brigas de família dos senhores locais, na dé-
cada de 60 do século XIX. Encontram-se aí 
também as cartas do Ministro da Justiça pe-
dindo informações sobre pessoas a nomear, 
bem como o rascunho as respostas:

São Paulo do Muriahé, 11 de março de 1872 
Tive a honra de receber a prezada carta con-
fidencial que V. Excia. me dirigiu pedindo-
-me a indicação dos nomes dos cidadãos que 

eu julgasse idôneos para ocupar os cargos de 
Substitutos dos Juízes Municipais dos Ter-
mos desta comarca. Satisfazendo a V. Ex-
cia, envio as relações juntas porque, além da 
[incompreensível] a Termo desta Comarca, 
compreende também o Termo de Barbacena 
e o de Rio Novo, por cujas nomeações eu me 
interesso. Quanto aos Termos dessa comarca 
V. Excia. está lembrada de que solicitei em 
muitas cartas que V. Excia. aguardasse a mi-
nha proposta, pois eu me empenhava pelas 
nomeações de alguns de meus amigos. Ago-
ra, enviando os nomes dos que proponho, 
não só peço a V. Excia. que escolha dentre 
eles os que tem de nomear, como também 
peço com a maior insistência que em caso 
nenhum nomeie para qualquer cargo dos lu-
gares o Português naturalizado X. A nome-
ação dele importaria em desonra para mim e 
me causaria profundo desgosto (...). Sou fi-
lho de Barbacena, tendo ali família e pro-
priedade e muito me interesso pelo [incom-
preensível] daquele lugar. Por isso também 
me empenho com V. Excia. pelas nomeações 
daquele Termo. Os primeiros propostos são 
meus parentes (...)8

Tal influência só se tornou possível gra-
ças aos laços matrimoniais da família com 
pessoas bem implantadas no comércio. An-
tónio Augusto casou-se com uma prima Car-
neiro Leão e sua testemunha de casamen-
to foi o marquês de Paraná. Sua irmã, a filha 
mais velha de Balbina, casou-se com um ri-
co comerciante de Barbacena - João Fernan-
des de Oliveira Penna - quatro vezes depu-
tado provincial e chefe do partido Liberal da 
região. Seus dois outros irmãos, diplomados 
em direito, casaram-se com suas próprias so-
brinhas, filhas de João Fernandes e sua irmã. 

8. Arquivo da Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro, São José 17/11/1850, 5°, 201v. Agradeço a Paulo Carneiro 
da Cunha as indicações para este documento.
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Antonio Augusto, além de magistrado, foi 
também deputado à Assembleia Geral do Im-
pério pelo Partido Conservador.

A filiação deste grupo familiar aos dois parti-
dos políticos existentes, Liberal e Conservador, o 
manteve no poder durante todo o Império.

Os casamentos no meio de comercian-
tes prósperos permitiram às novas gerações 
a ascensão às custosas escolas de elite que 

preparavam para a função pública. O qua-
dro 2 mostra a monopolização dos postos 
públicos, que asseguraram a certos descen-
dentes de Balbina uma participação nos três 
níveis do governo: o executivo, o legislativo 
e o judiciário. Para compreende-lo, é preciso 
não esquecer que os períodos 1931 -1945 e 
1964-1982, foram períodos de governo au-
toritário, em que as eleições foram raras.

Quadro 2

Perfil da carreira política da descendência de Balbina Honória

	 <1890	 1890-1930	 1931-1945	 1946-1964	 1964-1970*	T otal

Postos eletivos	 10	 14	 3	 13	 9	 49

Prefeitos e vereadores	 2	 4	 1	 6	 3	 16

Senadores e deputados	 7	 8	 1	 7	 5	 28

Governadores e vices	 1	 1	 1	 0	 1	 4	

Cargos executivos	 5	 15	 29	 40	 78	 166	

Cargos técnicos diversos no Estado	 2	 0	 11	 28	 43	 84

Segurança pública	 0	 1	 1	 2	 0	 4

Sec. de Estado, Chefe de gabinete	 0	 6	 4	 2	 3	 15	

Interventor municipal e estadual	 0	 0	 7	 0	 0	 7	

Dirigente de corp. profissional	 0	 2	 0	 1	 5	 8	

Ministro, Chefe de gabinete	 2	 3	 1	 0	 7	 13

Dirigentes técnicos do Estado	 0	 3	 5	 7	 20	 35	

OUTROS CARGOS	 4	 8	 8	 17	 14	 51

Juristas	 4	 7	 8	 12	 8	 39	

Cargos culturais (reitor, editor...)	 0	 1	 0	 5	 6	 12

TOTAL	 18	 73	 40	 70	 101	 266

2.3 Os casamentos fora da descendência 
e seu impacto político durante 
o período republicano

Na segunda metade do século XIX, o alar-
gamento da rede de instituições e de postos 
políticos deu nascimento à necessidade de es-
tender a rede familiar, a fim de atender ob-
jetivos políticos (KUZNESOF,1988). Tal fa-
to pôde ser comprovado quando foram con-

frontados os tipos de casamento realizados 
pela descendência de Balbina, após a tercei-
ra geração, com os realizados em outras fa-
mílias, como a dos grandes proprietários de 
terra, que são depositários de capitais e inte-
resses econômicos. Estabelecida a compara-
ção entre as alianças familiares, as estratégias 
de casamento, reconstruídas a partir do estu-
do desta genealogia, foram interpretadas co-
mo trunfos. Trunfos a serem utilizados no jo-
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go da política, isto é, no enfrentamento dos 
imprevistos.

Nas famílias de proprietários de ter-
ra, tanto no Brasil como em outros países, 
a persistência de casamentos consangüíne-
os se explica pelo interesse da família em 
manter o seu patrimônio de terras (POUR-
CHER, 1987). É o caso da família Junqueira 
(BRIOSCHI, 1984), uma dos maiores proprie-
tárias de terra de Minas Gerais que, no iní-
cio no século XIX, seguindo os rios, alargou 
o cumprimento de suas propriedades para 
além dos limites de Minas com esses casa-
mentos consanguíneos. Na segunda meta-
de do século XIX, uma parte dos Junqueira 
já tinha atingido São Paulo, outra parte ca-
minhou em direção à Zona da Mata de Mi-
nas. Entretanto, nenhum membro da família 
Junqueira conseguiu alargar o poder políti-
co fora desses territórios.

A família de Balbina Honória não seguiu 
o caminho dos rios. Ela acompanhou a ro-
ta dos postos políticos, a rota conduzindo ao 
Rio de Janeiro. A diferença fundamental en-
tre as duas famílias está no fato de que, pa-
ra uma, a terra tinha valor de investimen-
to econômico, enquanto que a outra a via 
somente como instrumento para atingir os 
principais postos do Estado. Na genealogia 
em estudo, não existe menção a terras, o in-
verso acontecendo nas genealogias estuda-
das por Brioschi, onde a base do poder apa-
rece fundado na filiação à terra.

Duas estratégias matrimoniais se distin-
guem na descendência organizada por Al-
ves Pequeno durante a primeira Repúbli-
ca (1889-1930): 1) alianças múltiplas entre 
grupos preferenciais; 2) alianças opostas.

As alianças múltiplas são os casamentos 
entre dois ou três irmãos de uma família com 
duas ou três irmãs de outra família. Mostra o 
interesse dos membros do grupo em se fechar 
neles mesmos como se organizassem uma no-

va família. A terceira geração desta genealogia 
conta com 20% de casamentos consanguíneos 
fora da descendência. Na quarta, este número 
decresce para 14%.

Os agrupamentos familiares que realiza-
ram este tipo de casamento são aqueles que 
puderam preservar o poder no nível federal. 
Neste conjunto de alianças múltiplas, que 
são mais raros, pode-se enumerar um presi-
dente da República, um governador de Esta-
do, ministros, deputados federais, assessores 
de gabinetes ministeriais, deputados estadu-
ais, um presidente do Banco do Brasil, entre 
outros postos públicos.

As alianças opostas são uma prática de 
casamento que se tornou regular a partir 
da Primeira República, isto é, a partir da 
descentralização política. Os filhos diplo-
mados se casam com filhas de proprietá-
rios de terra, sobretudo de café, enquanto 
as filhas são destinadas ao casamento com 
políticos ou com funcionários bem coloca-
dos na hierarquia.

Nenhuma das seis filhas de Balbina Ho-
nória casou com proprietário de terra. Ao 
contrário, a crônica familiar celebra o casa-
mento de uma delas, Balbina Augusta, com 
o Dr. Joaquim Bento de Oliveira. Na verda-
de, ela se casou com um membro de uma 
família influente de Barbacena, diploma-
do em direito e deputado geral na Assem-
bleia nacional do Império, e também sabida-
mente tuberculoso. Ele morreu desta doen-
ça enquanto ocupava o posto de presidente 
da província do Paraná. “Ser doutor com um 
anel no dedo era melhor do que ser santo”, 
disse a respeito D. Maria Isabel Novaes, so-
brinha da viúva Balbina Augusta.

O fato de dar suas filhas a funcionários 
bem colocados na hierarquia, ou a políti-
cos de carreira, exprime o interesse da famí-
lia na monopolização das funções de repre-
sentação política, jurídica Por meio deste ar-
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ranjo matrimonial elas podiam, entretanto, 
trazer para a linhagem talentos masculinos 
pertencentes a uma elite hábil, presa ao cor-
po dos dirigentes do Estado.

De outro lado, casar seus filhos bacha-
réis com filhas de proprietários de terra era 
uma maneira de garantir a base política da 
família no lugar onde ela havia fixado a 
sua zona eleitoral.

A primeira lei eleitoral republicana (Lei 
35 de 25 de janeiro de 1892) favoreceu este 
fenômeno ao dividir os estados da federação 
em distritos para eleger seus deputados, à 
semelhança do que havia tentado o marquês 
de Paraná, nos anos 1855. O voto, no ní-
vel dos distritos, deveria quebrar a estrutura 
monolítica das grandes formações políticas 
do Império e fortificar as facções republica-
nas. Para tal, a lei excluiu a intervenção das 
autoridades judiciárias no processo de qua-
lificação eleitoral e manteve a interdição do 
voto ao analfabeto. Na prática eleitoral, is-
to significou que a força da comunidade lo-
cal poderia, por pressão sobre as autoridades 
da comissão municipal encarregada da qua-
lificação, alargar as exclusões, ou mudar seu 
sentido, melhor dizendo, aumentar ou dimi-
nuir o número de eleitores. A preocupação 
dos políticos voltou-se, assim, para o recru-
tamento de eleitores interessados em votar, 
numa sociedade onde 80% dos eleitores po-
tenciais, os analfabetos, estava excluída des-
se direito. Esta situação abriu caminho a um 
sistema de inscrição eleitoral controlado por 
agentes “oficiosos” que redigiam e assina-
vam demandas de inscrições para os analfa-
betos. Para justificar esta inscrição, um de-
putado de Minas Gerais escreveu:

Nos distritos muito disseminados, ninguém 
quer ser qualificado, ninguém se importa 
com a qualificação. Ora, o político interessa-
do na qualificação terá que dirigir-se à casa 
de todos os eleitores a pedir a assinatura para 

requerimentos; mas a maior parte fará os re-
querimentos, assinará e hão de ser reconhe-
cidas as firmas. É melhor que a junta quali-
fique as pessoas que reconhecer estarem nas 
circunstâncias do que deixar-se esta brecha 
para a fraude (RESENDE, 1982, p. 89)

A descentralização das instituições re-
publicanas exigiu, assim, uma presença di-
reta dos membros da família em estudo na 
esfera municipal de poderes, mas sem mo-
dificações no modelo das relações entre os 
políticos desta família e o espaço social que 
eles representavam: somente alguns paren-
tes habitavam a região eleitoral e eles pró-
prios continuaram uma carreira profissional 
na capital do Estado ou da Federação, fato 
que Martins Filho (2009) e Wirth (1977) já 
haviam assinalado. 

Políticos nacionais no Império atingi-
ram os mais altos cargos nacionais republica-
nos. Sobreviveram ao sistema de partidos re-
gionais da República e foram agentes ativos 
na montagem de uma estrutura de domina-
ção oligárquica. Neste sistema de dominação, 
o fato chave na defesa dos interesses de Mi-
nas na esfera federal foi a unificação do gru-
po de deputados mineiros no Congresso Na-
cional (RESENDE, 1982, p.166). Sob este pris-
ma, eles foram todos aliados, contribuindo ao 
sucesso da “política dos governadores” idea-
lizada pelo presidente da República Campos 
Sales, cujo funcionamento pode ser compre-
endido com a ajuda do esquema utilizado por 
Francisco Iglesias:

O presidente da República estabelece acor-
dos com os presidentes dos estados, de mo-
do a obter o total apoio de todos os seus 
atos: os presidentes dos estados apoiariam 
o da República, bem como levariam os se-
nadores e deputados obedientes às suas or-
dens. Em troca desse apoio, que garantia ao 
governo livre ação, o presidente da Repú-
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blica apoiava toda a política dos estado, o 
que significava sobretudo a nomeação dos 
funcionários em cada local feita por indi-
cação dos chefes regionais: Justiça, polícia, 
escola e mais atividades eram assim esco-
lhas de gente de confiança absoluta do pre-
sidente do estado. Este por sua vez, compu-
nha-se com os chefes municipais, usando 
o mesmo artifício; apoio irrestrito em troca 
de apoio, ou melhor, de favores. [...] chega-
-se assim á forma ideal de conciliação dos 
estabelecidos no poder, um acordo baseado 
não em programas ou ideias, mas em conti-
nuísmo: uma transação, um negócio (IGLÉ-
SIAS, 1993, p. 208).

Corolário normal da política dos gover-
nadores é o coronelismo, o sistema políti-
co nacional baseado nas negociações entre 
o governador e os coronéis, isto é, os chefes 
municipais, seja proprietários de terra, sejam 
influentes locais.

Deste ponto de vista, os casamentos 
analisados a partir da genealogia tornam 
claras as estratégias que tornaram possível 
a adaptação dos políticos desta família aos 
desafios suscitados pelo sistema, que estava 
baseado na troca de favores, ou ainda, no 
compromisso.

De um total de 68 casamentos das bis-
netas presentes na genealogia, somente 3, 
das 32 mulheres, casaram-se com filhos de 
proprietários de terra. Por outro lado, 12 dos 
24 homens casaram-se com filhas de fazen-
deiros. Mas é preciso sublinhar que quan-
do houve interesse para a consolidação do 
poder em regiões específicas (os Canêdo em 
Muriaé, os Moreira Pena em Santa Bárbara), 
aumenta a porcentagem de homens casados 
com filhas de coronéis (70%).

Os influentes locais detinham as funções 
de administração da municipalidade, a ges-
tão local das relações clientelísticas e a ins-

crição nas listas eleitorais. Em troca, eles de-
pendiam da mediação dos políticos da capital 
para abrir as portas dos cofres da Federação. 
Sem esta intermediação, ficariam sem recur-
sos para as obras públicas e para os emprésti-
mos necessários às plantações sempre em cri-
se (MARTINS FILHO, 2009). É preciso tam-
bém pensar nas vantagens pessoais que o sis-
tema coronelístico trazia para o poder local, 
porque o controle dos postos públicos tem 
um sentido que vai além do sentido político. 
Um coletor de impostos podia, por exemplo, 
por uma ação, ou por uma ausência de ação, 
atingir diretamente as margens de interesse 
de um coronel. Da mesma maneira, a nome-
ação de uma determinada professora primá-
ria importava na preservação de valores in-
dispensáveis à sustentação do sistema (CAR-
VALHO, 1977).

O casamento dos filhos do ramo Canêdo 
com as filhas de proprietários de café da Zona 
da Mata esclarecem as estratégias de alianças 
opostas. Do lado maternal, os Canêdo criaram 
laços com os titulares de postos municipais, os 
influentes locais, os proprietários de terra. Pelo 
lado paternal, ao contrário, eles mantiveram, 
por intermédio dos casamentos da ascendên-
cia feminina com políticos ou altos funcioná-
rios estatais, o seu lugar na administração cen-
tral do Estado, com um controle estrito nas re-
giões eleitorais. O trecho da entrevista abai-
xo, realizada com representante político da re-
gião da Zona da Mata, mostra bem este aspec-
to quando o entrevistado explica o início da 
sua carreira:

Em Muriaé eu tinha os dois lados. Do lado de 
minha mãe, havia o coronel Chico Pereira e o 
coronel Chico Theodoro [...]. O coronel Chico 
Theodoro era filho do Coronel Francisco The-
odoro, pai de minha mãe, chefe político des-
sa região [...]. Digamos que eu comecei minha 
vida política sob a proteção dos coronéis [...]. 
Havia [do lado paternal] meu tio Agenor, de-
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putado estadual até 1930 e amigo íntimo do 
presidente Antonio Carlos e que se elegeu de-
putado tendo Muriaé por base eleitoral. Meu 
pai participava da política local e teve aí uma 
influência política. Ele era primo em primeiro 
grau de Afonso Pena Jr.  (CANÊDO, 1986a).

O comentário do irmão deste político 
explica melhor as vantagens em ter “os 
dois lados”, o lado paternal, ligado ao po-
der central, e o maternal, ligado ao po-
der local:

Ah! Papai não deixou por menos. Quando 
eles [os opositores] quiseram impedir a posse 
do Chico Pereira [na prefeitura], papai telefo-
nou imediatamente ao Dornelles, parente do 
Getúlio, casado com nossa prima. Como Dor-
nelles era chefe de polícia do estado, o Chico 
Pereira tomou posse (CANÊDO, 1988).
 
É importante insistir que as alianças des-

critas aqui só foram possíveis porque foram 
assumidas por pessoas que estavam dispos-
tas a elas, pessoas que tinham interesse em 
assumi-las em razão de investimentos fami-
liares anteriores. No caso dos proprietários 
de terra, por exemplo, tudo indica que, ocu-
pados em gerir uma produção ameaçada por 
crises seguidas, eles imaginavam ser possí-
vel reencontrar a glória efêmera dos antigos 
tempos do ouro por meio do casamento de 
suas filhas com políticos pertencentes a fa-
mílias unidas em torno de valores que elas 
próprias se davam, a partir do lugar adquiri-
do junto ao poder do Estado.

Diferentemente dos senhores de ter-
ra paulistas, os mineiros assumiam o ar de 
não se preocuparem com o dinheiro, sendo 
mesmo capazes de jogar todo o lucro ad-
quirido no ano precedente: “Isso os man-
tinha numa dependência sistemática em 
relação ao aparelho de crédito do Estado” 
(BLASENHEIM, p. 48). O deputado da re-

gião, casado com a filha de um desses fa-
zendeiros, servia de intermediário junto ao 
Banco do Brasil, a partir de uma rede fa-
miliar de empregados nos diversos órgãos 
públicos. Ainda que a genealogia não re-
gistre postos inferiores, foi possível iden-
tificar, a partir dos anos 1910, com a aju-
da de entrevistas, 16 coletores de impos-
tos, dois funcionários do Tribunal eleito-
ral, 15 funcionários do Banco do Brasil, 3 
fiscais de renda, três delegados de polícia, 
8 diretores de hospitais públicos, entre ou-
tros postos públicos.

2.4 Os laços de parentesco e as condições 
de exercícios do poder político

O mais importante a considerar é o fato 
de que estas estratégias matrimoniais deram 
nascimento a um tipo de político muito par-
ticular a Minas Gerais, que se tornou muito 
cedo político a tempo integral, um profissio-
nal praticando a atividade política de manei-
ra contínua. Ele possui um nome fácil de ser 
identificado no campo político, sem possuir 
laços econômicos diretos com a produção ru-
ral. Entretanto, estando ligado à região rural 
por meio de alianças com os proprietários que 
constituíam a elite local, passou a desempe-
nhar dois papéis decisivos: o de mediador e o 
de protetor. O de mediador entre a municipa-
lidade, o governo estadual e o governo fede-
ral é o mais importante. É esta mediação que 
consolida, eleição após eleição, o poder des-
sas linhagens políticas: desses políticos que 
acumularam poder junto ao aparelho de es-
tado, os eleitores esperam uma melhor distri-
buição dos recursos públicos para a localida-
de onde vivem. Tais recursos podem ser tanto 
materiais (proteção policial, saúde, emprego, 
subsídios para as obras urbanas e rurais, etc.) 
quanto simbólicos (defesa da honra de uma 
facção política, por exemplo).



68 R. Pós Ci. Soc. v.8, n.15, jan./jun. 2011

A tarefa de mediador entre o Estado e o 
setor produtivo já era exercida desde o Im-
pério, mas a de proteção foi reforçada a par-
tir de 1946. Foi o momento no qual, para-
doxalmente, os partidos políticos se torna-
ram mais importantes no jogo da sucessão 
e no qual o contingente da parentela em-
pregada na burocracia do Estado se elevou. 
Um crescimento advindo da necessidade de 
competência técnica imposta pelo desenvol-

vimentismo nos anos 50 e pela tecnocracia 
dos anos 70, Considerando o quadro que se 
segue, pode-se compreender que as escolhas 
dos estudos realizados pêlos membros des-
sa família em estudo repousava nas necessi-
dades políticas do momento: direito duran-
te o período de construção do Estado, enge-
nharia durante o desenvolvimentismo, eco-
nomia e informática como preparação para 
a tecnocracia dos anos 70.

Quadro 3

Estudos superiores da descendência de Balbina Honória.*

	 Geração
	T erceira	 Quarta	 Quinta	S exta	T otal

Direito	 4	 11	 16	 33	 64

Medicina	 1	 3	 11	 14	 29

Engenharia	 1	 1	 19	 55	 76

Economia/administração	 0	 0	 3	 8	 11

Informática	 0	 0	 1	 6	 7

Outros	 0	 0	 21	 52	 73

Sem especificação	 21	 57	 148	 550	 776

Total	 27	 72	 219	 716	 1036

Até 1970, quando a genealogia foi publicada. Na genealogia não tem especificado a formação escolar como foram  colo-
cados os títulos. A linha “sem especificação” inclui crianças e mulheres. Os estudos destes não interessam ao genealogista.

A partir dos anos 70, a urbanização ace-
lerada e o crescimento das demandas por 
serviço e equipamentos sociais aumenta-
ram a importância desses grupos familia-
res. Eles passaram a se valer dos bens e dos 
conhecimentos tecnológicos adquiridos no 
serviço público para se manter no merca-
do político. 

As mudanças impostas pelo regime au-
toritário (1964-1985) consolidaram a hege-
monia financeira da União que, responsável 
pelo surgimento de programas especiais pa-
ra municípios, fez proliferar as agências res-
ponsáveis por esses programas e pelas trans-
ferências de recursos. A luta no campo ad-

ministrativo passou a exigir negociação e 
poder de barganha de agentes políticos es-
pecíficos, capazes de levar adiante não só 
planejamentos urbanos, como colocá-los di-
retamente no interior das agências burocrá-
ticas estatais de financiamento. A rede fami-
liar existente nessas agências tornou os polí-
ticos dessas famílias indispensáveis à popu-
lação (CANEDO, 1991).

3 A genealogia como objeto político

Quando um genealogista traça os casa-
mentos, ele cria uma realidade social visan-
do legitimar uma descendência susceptível 
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de assegurar a continuidade e a coesão de 
muitas gerações submetidas a um mesmo 
trabalho de socialização dentro de um uni-
verso organizado em torno da divisão em 
famílias. Para tal, o genealogista filtra os 
elementos da experiência coletiva que um 
grupo familiar determinado procura lem-
brar e quer ver lembrado e os transforma 
em símbolos. Estes símbolos equivalem às 
experiências sociais percebidas como im-
portantes. São experiências que devem ser 
transmitidas por meio de exemplos concre-
tos e que têm o poder de reunir pessoas a 
partir de uma mesma visão do mundo, mar-
cando uma determinada identidade. Isto se 
torna possível porque o genealogista só ce-
lebra o que já foi reconhecido na prática.

Para o caso da genealogia estudada, o 
desejo das pessoas em deixar traços foi pro-
porcional ao poder de barganha detido pelos 
agentes desses grupos políticos, medidos em 
função de sua coesão interna.

3.1 As mulheres como trunfos na 
construção genealógica

Uma das práticas mais significativas en-
contradas no estudo destas famílias ordena-
das por Alves Pequeno foi o uso do nome do 
marquês de Paraná para lembrar o lugar a 
ser ocupado na sociedade. Este nome serve 
também de identificação aos políticos do ra-
mo Canêdo, denominados por Rebelo Horta 
“sobrinhos do marquês de Paraná” (HORTA, 
1956). Mas é uma entrevista com uma Ca-
nêdo, nascida em 1937, que esclarece a uti-
lização desta imagem do passado para acu-
mulação do capital político por meio do ca-
samento:

Em Barbacena, eu sempre ouvia de minhas pri-
mas que deveria tomar cuidado para não me di-
minuir frente aos meus namorados, porque afi-
nal eu era sobrinha do marquês de Paraná. E o 

doutor Galdino (casado com a prima da entre-
vistada) quando escutava isto dizia: “Bah! Ser 
sobrinha de marquês não enche barriga de nin-
guém”. (DESCENDENTE, 1988)

Testemunhos de outras mulheres incor-
poradas à genealogia demonstram os efeitos 
da estratégia de casamento no jogo familiar 
onde elas são utilizadas como trunfos para a 
acumulação do poder político. Elas revelam 
uma vida oculta, introvertida, avaliada pelos 
poderes daqueles que regem os casamentos, 
as mortes, as leis. Paradoxalmente, manifes-
tam ser dotadas de força para agir no mundo 
exterior: seja conservando a ordem, graças 
aos casamentos esperados ou a aceitação do 
celibato; seja contestando a ordem, ao recu-
sar os casamentos esperados ou mesmo pre-
ferindo a morte. É o que conta D. Isabel No-
vaes, uma bisneta de Balbina:

Minha prima gostava de um farmacêutico. 
Mas como ele era muito moreno, seu pai im-
pediu o noivado. Ela se chamava Ernestina e 
era muito bonita, [ela mostra o nome no livro 
onde está escrito que a moça morreu solteira] 
ela dizia que se suicidaria se seu pai não a dei-
xasse se casar com o farmacêutico. Ela acabou 
se suicidando, pois tinha longos cabelos que 
atingiam os pés. Todas as tardes ela os lavava 
e dormia com eles molhados. Ela teve tubercu-
lose e morreu.  (NOVAES, 1989).

Sob este ponto de vista, não é estranha 
a constatação da exclusão de todo o tipo de 
informação que possa perturbar a constru-
ção da realidade social proposta pelo genea-
logista, que a ordenou em torno dos grandes 
nomes masculinos. No que concerne às mu-
lheres, esta realidade coincide com o tipo de 
educação que lhes era inculcada. Desde Bal-
bina, pode-se perceber, pela letra e o estilo 
da escrita, que todas elas tiveram um bom 
nível de instrução. D. Isabel Novaes, sem re-
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cursos para pagar professores particulares, 
conta que assistia o curso de francês de suas 
primas. Os estudos realizados nas prestigio-
sas escolas religiosas, sob a supervisão se-
vera dos pais (“É preciso que minhas filhas 
sejam instruídas, para o bem delas e orgu-
lho meu”, escreveu Afonso Pena à sua mu-
lher Mariquinhas, neta de Balbina), não lhes 
oferecia nenhuma preparação para vida ru-
ral, tornando claro o desejo de lhes preservar 
um estilo de vida capaz de incorporar valo-
res urbanos e um bom casamento na alta es-
fera do Estado.

Assim torna-se compreensível o fato de 
que o sentimento de pertencimento à famí-
lia estava sempre associado a um lugar (Bar-
bacena, Muriaé, Santa Bárbara ou Paraíba 
do Sul) e ao reconhecimento dos políticos da 
região. Era um sentimento que não se ligava 
à preservação do patrimônio fundiário, co-
mo foi expresso na resposta de uma delas à 
pergunta da entrevistadora:

As terras de Paraíba do Sul? Não sei nada a 
este respeito. Minha mãe queria viver no Rio 
de Janeiro. Ela abandonou as terras. Não sei o 
que elas se tornaram. Mas eu tinha o costume 
de passar minhas férias na casa de meu avô, 
na fazenda de Paraíba. Os Canêdo são de Mu-
riaé, não é? Quando eu era pequena, conheci 
dois que vinham também à fazenda duran-
te as férias, com a Yayá, a que tocava harpa. 
(RIBAS, 1988).

Junto com as narrativas e as fotos de via-
gem, que mostram e falam de mundos no-

vos, valoriza-se a vida familiar fechada aos 
estranhos à família. Dessa maneira, elas 
eram protegidas de laços com pessoas situa-
das fora dos limites dos interesses familiares, 
ou de alguma união com alguém que mani-
festasse uma vida “muito livre”.9

A impossibilidade de um casamen-
to dentro do esperado - e isto era frequen-
te nos grupos familiares que sofriam perdas 
econômicas ou queda de prestígio social - 
implicava para a mulher, conforme escreve 
uma delas, “o retorno a Muriaé, onde resi-
diu durante sua mocidade e até hoje na ca-
sa de seus Pais. Com o falecimento dos seus 
Pais, continuou convivendo com sua irmã 
Maria Isabel na mesma residência à Rua 
Dr. Alves Pequeno”.10 A estas tantas soltei-
ras, impedidas de se casar “para baixo” ou 
“para a liberdade”, para não dilapidar o ca-
pital político familiar, cabia a dura incum-
bência de preservar dentro da “casa antiga”, 
que conheceu mortes e nascimentos, a me-
mória familiar, o lugar da transmissão do 
sentimento de possuir um nome e garantir 
a união entre as gerações (FONSECA, 1989). 
Cabia a elas “cumprir seu dever”. Evitar o 
que muitas primas fizeram: escolher “um 
marido inadequado” e desaparecer para 
seus familiares. Em outras palavras, desapa-
recer da genealogia porque as uniões reco-
nhecidas pelo genealogista são aquelas re-
colhidas pelos membros da parentela E a fa-
mília prefere não se lembrar das “más alian-
ças”. No caso das solteiras, elas realizam um 
sacrifício que não as eternizam além do “li-

9. Uma das bisnetas de Balbina, Eunice Pena, se serviu desta expressão ( ver PENA, 1989). Solteira, ela se 
lembrava de sua atração por Pedro Nava, nos anos 20 e de porque um namoro não foi possível entre eles. 
O próprio Pedro Nava conta esta atração por ela num de seus livros de memória, Galo das Trevas, (ver NA-
VA, 1987, p. 420).
10. Extrato da resposta de um questionário enviado a algumas das mulheres da genealogia que tinham ultrapas-
sado 80 anos. Esta resposta é interessante porque está escrita na terceira pessoa e a palavra Pais começa sempre 
com uma maiúscula.
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vro da família”. Sem descendência elas não 
são mais úteis após a morte.

Assim, o genealogista se limita a construir 
a identidade feminina a partir dos interesses 
dos homens políticos da família. As mulheres 
da genealogia não são quaisquer mulheres, 
mas mulheres dispostas a participar da gestão 
para a acumulação e a transmissão dos di-
versos capitais (social, escolar, simbólico po-
lítico, etc.), necessários ao sucesso dos indi-
víduos selecionados pela família para entrar 
na via da profissionalização política. O papel 
ativo desempenhado por elas através de tan-
tos “café servidos, telegramas enviados, mu-
danças de residência”, como escreveu Alice 
Canêdo, esposa do deputado Agenor Canêdo, 
não é valorizado.11 Ou ainda através de um 
afastamento afetivo dos filhos e do marido, a 
fim de realizar as tarefas necessárias à ativi-
dade política de hoje:

A Consola [esposa de um Secretário de Mi-
nas Gerais] até aceitou o cargo de Secretária 
Municipal [Secretaria da Cultura e de Espor-
tes de Muriaé]. Ela não queria este cargo, pois 
seria preciso deixar o Titi [seu marido] sozi-
nho em Belo Horizonte. Mas as eleições estão 
chegando. Ela disse que, nesta secretaria, vai 
poder promover eventos e organizar melhor 
a campanha, pois não confia nas agências de 
propaganda. Ela diz que as agências não co-
nhecem o sentimento dos eleitores, o que dá 
muito trabalho. O Titi não pode se afastar de 
Belo Horizonte para fazer campanha. Ela dis-
se que o sistema de saúde que ele está im-
plantando está funcionando bem, e ele está 
com muito trabalho [...]. O problema são os 
meninos, é por isso que ela não queria acei-
tar. Mas eles disseram que vão ajudar. (CA-
NÊDO, 1997).

Este papel ativo das mulheres está su-
bentendido numa das sínteses biográficas 
existentes no fim da genealogia que traz a 
carta de um ex-senador da República à sua 
sobrinha, explicitando tal papel em alguns 
conselhos:

A primeira qualidade de uma mulher, aquela 
que poderia dispensar muitas outras, aquela 
sem a qual todas as outras não valem nada é 
a brandura de gênio, a suavidade das manei-
ras, a delicadeza de tato, o bom humor cons-
tante, ainda mesmo no meio de atribulações, 
um sorriso permanente, que concilia afeições 
e faz amigos. (...) Parece à primeira vista que 
estes conselhos dão à mulher um papel mui-
to humilde no casal. Seja como for, a verdade 
é que eles lhe dão a felicidade, e a troco deste 
benefício ela pode fazer algumas concessões 
de seu amor próprio.
Mas nem estas se fazem; porque a mulher, 
que assim proceder, em vez de rebaixar-se 
se eleva e cresce na estima e consideração de 
seu marido e no respeito de todo o mundo. 
(PEQUENO, p.258).

3.2 Os descendentes úteis numa relação es-
tratégica com o passado

Progressivamente as descendências inú-
teis à acumulação do capital político, inclu-
sive a dos homens, são excluídas, como é o 
caso do filho de D. Isabel Novaes. Sobre esta 
exclusão e sua relação com os primos céle-
bres, ele respondeu que não freqüentava tais 
parentes: “Quando se aproxima de um pa-
rente importante, ele já pensa que estamos 
querendo lhe pedir alguma coisa”.

Havendo tais exclusões, como tantos 
talentos masculinos puderam ser intro-

11. Fragmento de uma carta de Alice Canêdo a Afonso Pena Júnior. Muriaé, 12/11/1922. (Carta f 127 do arquivo 
de Afonso Pena Júnior, Fundação Casa de Rui Barbosa).
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duzidos na linhagem familiar? A respos-
ta pode ser dada por meio dos casamen-
tos realizados numa relação estratégica 
com o passado, que pode ser vista no tra-
çado vertical da genealogia. Neste traça-
do, o passado está presente no futuro que 
as alianças realizadas estão construindo. 
Estas últimas são fatores decisivos para a 
acumulação de todo o capital que os indi-
víduos em questão precisam para perma-
necer membro da família.

Dentro desta ideia, outro genealogista 
- António Carlos de Valadares - evidencia 
a importância do casamento do presiden-
te Afonso Pena com uma “sobrinha do mar-
quês do Paraná”. Isto explicaria o impulso 
dado à sua carreira política, quando ele era 
um modesto advogado do interior. Depois 
do casamento, sem que houvesse mudança 
de regime - monarquia depois república - ele 
ocupou vários cargos prestigiosos: ministro 
do Império, conselheiro do Império, presi-
dente de Minas Gerais, presidente da Repú-
blica, e outros mais: 

[Afonso Pena] doutorou-se [na Faculdade 
de Direito de São Paulo], mas não seguiu o 
magistério universitário, indo modestamen-
te advogar para Santa Bárbara, sua cidade 
natal.
Mais tarde transferiu o seu escritório foren-
se para a urbe mineira de Barbacena, aonde 
desposou a 23 de janeiro de 1875, Dona Ma-
ria Guilhermina de Oliveira Pena, filha do co-
mendador João Fernandes de Oliveira Pena 
e sobrinha do marquês de Paraná, “político 
muito influente no tempo do Império”, con-
forme o nosso próprio biografado escreveu 
na sua já citada carta autografada que pos-
suo. (VALADARES, 1978, p. 71)

Outros homens introduzidos na genea-
logia graças a casamentos com descenden-
tes de Balbina Honória também contribuí-

ram para transformar a construção genea-
lógica em capital ao mesmo tempo social e 
simbólico. Entre eles, temos Benedito Vala-
dares. Morreu em 1978. Era conhecido co-
mo o homem de Getúlio Vargas em Minas, 
durante o Estado Novo (1937 -1945). Apeli-
dado de “a grande raposa mineira”, foi pre-
sidente do poderoso PSD na década de cin-
quenta e sempre fez parte da direção nacio-
nal deste partido, até a extinção do sistema 
pluripartidário em 1965. Pio Canêdo, bisne-
to de Balbina, ele mesmo homem político in-
fluente em Minas, argumenta que a ascen-
são de Benedito Valadares se deve a seu ca-
samento com uma bisneta de Balbina Honó-
ria. Odete, a esposa de Benedito, tinha uma 
irmã casada com sobrinho de Getúlio Var-
gas, Ernesto Dorneles - chefe da polícia de 
Minas, depois do golpe de 1930. Antes do 
casamento, Valadares era desconhecido. Co-
mo escolhido de Getúlio, garantiu o sucesso 
dos projetos do Estado Novo em Minas, que 
estava politicamente dividida entre as anti-
gas oligarquias.

O lançamento do Benedito como interventor 
não foi bem recebido, quer pela circunstância 
de ele não ser da primeira linha política de Mi-
nas, quer pelo fato de ser relativamente desco-
nhecido à época, quer porque tomou o, lugar 
que se supunha ser do Capanema. (...) Todos nós 
achávamos que o Capanema, apesar de muito 
moço, deveria suceder ao Olegário. Daí porque 
o Benedito teve grandes dificuldades em gover-
nar Minas, no início de sua interventoria. Na 
verdade, a escolha do Benedito se deu por ra-
zões familiares. A sua mulher, dona Odete, que 
era da família Maldonado de Barbacena, tinha 
uma irmã casada com Ernesto Dorneles, que era 
primo do Getúlio, e que depois ocupou cargos 
importantes aqui em Minas. O Ovídio de Abreu 
costumava dizer que a política mineira era fei-
ta por laços de família. O Carlos Luz deu todo o 
apoio ao Milton Campos, em 1947, porque foi 



Um capital político multiplicado no trabalho genealógico 73

casado, em primeiras núpcias, com uma de do-
na Déia, mulher do Milton. O Tancredo tinha 
uma tia que foi casada com um irmão do Ernes-
to Dorneles. O Zezinho Bonifácio e o Bias Fortes 
eram concunhados, assim como o Juscelino e o 
Gabriel Passos. (VAZ, 1996, p. 181).

Quando o entrevistado cita as alian-
ças matrimoniais, ele decifra a união do 
mundo político com o mundo social, mas 
também permite uma reflexão sobre uma 
gestão familiar suficientemente eficaz pa-
ra permitir que seus membros resistam às 
idas e vindas da vida política e também às 
mudanças no jogo político. Pois não é sur-
preendente que todas as pessoas citadas 
tenham conquistado os cargos mais altos 
da República e tenham podido transmiti-
-los a seus descendentes ou a seus afilha-
dos. E eles o fizeram dentro dos mais dife-
rentes partidos políticos.12

Pio Canêdo, sublinha, ainda, na sua esco-
lha para líder do PSD na Câmara, em 1955, o 
fato de se tratar de seu primeiro mandato co-
mo deputado, e de ele estar ausente da reu-
nião que o designou líder (VAZ, 1996, p.181). 
Depois do golpe de Estado de 1964, ele foi 
eleito, pela oposição ao governo militar, pa-
ra o cargo de vice-governador junto a Isra-
el Pinheiro, governador, também herdeiro de 
tradicional família política. Eles foram consi-
derados confiáveis. Minas foi o único estado 
que elegeu opositores ao regime militar. Isto 
foi visto como resultado do constrangimento 
imposto pelas “raposas mineiras” aos projetos 
de estabilização econômica e desenvolvimen-

to dos governos militares que herdaram o pa-
drão de mediação entre o Estado e a socieda-
de desenvolvido por elas e dele necessitaram 
como suporte ordenado da política, em es-
pecial para as eleições simbólicas do período 
(HAGOPIAN, 1996). Entretanto não se vêm aí 
as mulheres obscuras que se engajaram pa-
ra gerar o capital técnico, político e social ne-
cessário à impulsão destas carreiras, contri-
buindo para que fossem fiáveis nos momen-
tos de reestruturação do espaço político.

Assim, a escrita genealógica, ou seja, a pro-
va escrita de um capital acumulado por gera-
ções, legitima o poder da família nas ativida-
des políticas. Para os agentes interessados, ela 
se transforma num importante trunfo do jogo 
político; inscreve a família numa continuidade 
e marca, desta maneira, a solidez de seu poder 
social e político, seu domínio do tempo e sua 
capacidade de adaptação.

12. Carlos Luz, PSD; Milton Campos, UDN; Tancredo Neves, PSD, MDB, PMDB; Zequinha Bonifácio, UDN (a fa-
mília Bonifácio de Andrada no Império pertencia ao Partido Liberal); Juscelino Kubitschek, PSD; Gabriel Passos, 
UDN.
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